
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233527 - SP(2025/0352823-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BIOMEDICAL DISTRIBUTION MERCOSUR LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO, VIA
PRECATÓRIO, DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À
IMPETRAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ( , devem ser exigidosCPC/2015)
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, o mandado de
segurança é via adequada para declarar o direito à 

 do indébito tributário referente aos cinco anosrestituição/ressarcimento
anteriores à impetração mediante compensação administrativa a ser
submetida posteriormente à apreciação da Administração, revelando-se
incabível a utilização da via do precatório, sob pena de conferir a
vedada natureza de ação de cobrança ao . Precedentes.  mandamus
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA55873529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 14/04/2026 14:15:24
Publicação no DJEN/CNJ de 30/04/2026. Código de Controle do Documento: 2111d479-6823-4587-a018-ff9c7eb56b92



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 07/04/2026  13/04/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233527 - SP(2025/0352823-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BIOMEDICAL DISTRIBUTION MERCOSUR LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO, VIA
PRECATÓRIO, DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À
IMPETRAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ( , devem ser exigidosCPC/2015)
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, o mandado de
segurança é via adequada para declarar o direito à 

 do indébito tributário referente aos cinco anosrestituição/ressarcimento
anteriores à impetração mediante compensação administrativa a ser
submetida posteriormente à apreciação da Administração, revelando-se
incabível a utilização da via do precatório, sob pena de conferir a
vedada natureza de ação de cobrança ao . Precedentes.  mandamus
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto por BIOMEDICAL
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DISTRIBUTION MERCOSUR LTDA contra decisão assim ementada
(fl. 561):

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO,
VIA PRECATÓRIO, DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À
IMPETRAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante sustenta que o Recurso Especial da Fazenda seria
inadmissível por não impugnar fundamentos autônomos do acórdão
recorrido, atraindo a  e que houve aplicação indevida Súmula 126/STJ,
de precedentes superados, deixando-se de reconhecer o da overruling 
jurisprudência tradicional quanto aos efeitos patrimoniais do mandado
de segurança, especialmente em relação às Súmulas 269 e 271 do STF.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015)
, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Observa-se que o Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional preencheu os requisitos de admissibilidade, com adequada
indicação de violação a dispositivos de lei federal e impugnação
específica dos fundamentos do acórdão recorrido, sem incidência de
óbices sumulares.  
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A decisão agravada alinhou-se à jurisprudência pacífica do
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça.

Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, o mandado
de segurança é via adequada para declarar o direito à 

 do indébito tributário referente aos cinco anosrestituição/ressarcimento
anteriores à impetração mediante compensação administrativa a ser
submetida posteriormente à apreciação da Administração, revelando-se
incabível a utilização da via do precatório, sob pena de conferir a
vedada natureza de ação de cobrança ao . mandamus

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR MEIO DE
PRECATÓRIO, REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR OU
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA. PARCELAS PRETÉRITAS.
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior consolidou orientação de
que o mandado de segurança não é a via adequada para se postular
o cumprimento de sentença proferida em mandado de segurança
que reconhece o direito à restituição tributária de valores pretéritos.
Segundo essa orientação, é inviável a via do precatório ou requisição de
pequeno valor, sob pena de utilização indevida do mandado de
segurança como substitutivo da ação de cobrança ou de conferir-lhe
efeitos retroativos, situações vedadas pelos enunciados sumulares 269 e
271 do STF, respectivamente.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio AREsp n. 2.247.625/CE,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 15/12/2025,

) (grifei)18/12/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA
ADEQUADA PARA DECLARAR O DIREITO À COMPENSAÇÃO
TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE CONFLITO COM O TEMA N. 

 APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO1262/STF.  ART. 1.021,
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - O mandado de segurança é via adequada para declarar o direito
à  do indébito tributário referente aosrestituição/ressarcimento
cinco anos anteriores à impetração mediante compensação
administrativa a ser submetida posteriormente à apreciação da
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Administração, revelando-se incabível a utilização da via do
precatório, sob pena de conferir a vedada natureza de ação de
cobrança ao mandamus.
Precedentes.
II - Na linha do entendimento do Supremo Tribunal Federal, a
compensação de créditos tributários reconhecidos judicialmente não se
confunde com a restituição direta do indébito e, portanto, não encontra
óbice no Tema RG n. 1.262.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § art. 1.021,
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.226.421/SP,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em

 DJEN de ) (grifei)15/12/2025,  18/12/2025.

A decisão monocrática, portanto, não inovou nem promoveu
jurisprudencial. Ao contrário, aplicou orientação reiteradaoverruling 

desta Corte Superior, preservando a coerência e a estabilidade do
sistema de precedentes, em consonância com o  do CPC. art. 927

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.233.527 / SP
Número Registro: 2025/0352823-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
202403155014 50042378020184036130

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BIOMEDICAL DISTRIBUTION MERCOSUR LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS -  DE RENDA DE IRPJ/IMPOSTO
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIOMEDICAL DISTRIBUTION MERCOSUR LTDA
ADVOGADA : FABIANA TENTARDINI - RS049929
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/04/2026  13/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 13 de abril de 2026
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